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A hanseníase é uma das doenças mais antigas, no entanto permanece 

como problema de saúde pública devido à alta carga da doença no Brasil. 

Causada pelo Mycobacterium leprae, é uma doença infecciosa crônica, 

que afeta principalmente a pele, os nervos periféricos e apresenta um alto 

poder incapacitante.1 

O reservatório principal do M. leprae é o ser humano, e a via de entrada e 

eliminação do bacilo no organismo é a respiratória; a transmissão ocorre 

por meio do contato próximo e prolongado com pacientes com alta 

carga bacilífera não tratados2. O período de incubação da hanseníase é 

longo, com duração média entre dois a sete anos, podendo ser superior 

a dez anos.3

Em 2021, 140.594 casos novos foram reportados globalmente, e o Brasil 

ocupa a segunda posição no mundo entre os países que reportam casos 

novos da doença à Organização Mundial de Saúde (OMS), sendo responsável 

por cerca 13% (18.318 casos novos) dos casos detectados no mundo.4 

Todas as unidades da Federação (UF) do Brasil apresentam registros de 

casos novos de hanseníase, distribuídos de forma heterogênea e com 

concentrações nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.5

Os estudos de séries temporais integram conhecimentos sobre a distribuição 

das medidas de interesse em saúde ao longo do tempo. Eles são úteis para 

indicar os riscos aos quais as pessoas estão sujeitas, prever a ocorrência de 

eventos, fornecer elementos para explicações causais, auxiliar o planejamento 

de saúde e avaliar o impacto de intervenções.6

Nesse sentido, o estudo da tendência das taxas de detecção fornece 

subsídios para executar ações da iniciativa global, que visa implementar 

em todos os países endêmicos, um roteiro zero hanseníase do próprio 

País.7 O objetivo deste Boletim Epidemiológico foi analisar a tendência 
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temporal dos casos novos de hanseníase na população 

geral e em menores de 15 anos no Brasil, no período 

de 2010 a 2021.

  Método

Trata-se de um estudo ecológico de análise da tendência 

temporal da taxa de detecção dos casos novos de 

hanseníase, no Brasil, no período de 2010 a 2021.

Os dados utilizados foram extraídos do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (Sinan), foram 

incluídos todos os casos novos diagnosticados entre 1º 

de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2021 e excluídos 

da análise os indivíduos que tiveram o tipo de saída como 

erro de diagnóstico e UF ignorada. Os dados populacionais 

foram obtidos pelo Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (Datasus) (População residente: 

Estudo de estimativas populacionais por município, sexo 

e idade – 2000-2021).

Para a análise de tendência, foi considerada variável 

independente o ano de diagnóstico (2010 a 2021) e como 

variáveis dependentes a taxa de detecção geral de casos 

novos e a taxa de detecção de hanseníase em menores 

de 15 anos.

A taxa de detecção geral de casos novos de hanseníase 

mede a força da morbidade, a magnitude e a tendência 

da endemia8 e foi calculada da seguinte forma:

A taxa de detecção de casos novos possui os seguintes 

parâmetros de classificação para um local de estudo: 8 

   Hiperendêmico (valores maiores ou iguais a 40,00 

casos novos por 100 mil habitantes). 

   Muito alto (valores entre 20,00 e 39,99 casos novos 

por 100 mil habitantes). 

   Alto (valores entre 10,00 e 19,99 casos novos por 

100 mil habitantes). 

   Médio (valores entre 2,00 e 9,99 casos novos por 

100 mil habitantes). 

   Baixo (valores menores que 2,00 casos novos por 

100 mil habitantes).

Por outro lado, a taxa de detecção de casos novos de 

hanseníase em menores de 15 anos, mede a força da 

transmissão recente da doença, a magnitude e a tendência 

da endemia,8 e foi calculada da seguinte forma:

Os parâmetros para a taxa de detecção de casos novos 

de hanseníase em menores de 15 anos são: 8 

   Hiperendêmico (valores maiores ou iguais a 10,00 

casos novos por 100 mil habitantes). 

   Muito alto (valores entre 5,00 e 9,99 casos novos por 

100 mil habitantes). 

   Alto (valores entre 2,50 e 4,99 casos novos por 100 

mil habitantes). 

   Médio (valores entre 0,50 e 2,49 casos novos por 100 

mil habitantes).

   Baixo (valores menores que 0,50 casos novos por 

100 mil habitantes).

Para análise de dados utilizou-se a regressão linear 

segmentada por pontos de inflexão, por intermédio do 

Joinpoint Regression Program, versão 4.9.1 (US National 

Cancer Institute, Bethesda, MD, USA). Essa técnica estatística 

proporciona o ajuste de uma série de linhas, bem como 

de seus pontos de inflexão, em uma escala logarítmica 

com teste de tendências anuais. As unidades geográficas 

para análise foram o Brasil e as UF.

Baseado na definição dos segmentos, foi estimada e 

testada a Variação Percentual Anual (Annual Percentual 

Change – APC), com seus respectivos intervalos de 

confiança de 95% (IC95%). 

Número de casos novos residentes (Brasil e UF) e diagnosticados no ano da avaliação

População total residente, no mesmo local e ano de avaliação
X 100.000

Número de casos novos em menores de 15 anos residentes (Brasil e UF) e diagnosticados no ano da avaliação

População de 0 a 14 anos residente, no mesmo local e ano de avaliação

X 100.000
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O resultado, ao longo da série histórica, indica tendência 

de crescimento, quando os valores de APC forem positivos, 

e de redução, caso os valores de APC forem negativos. A 

ausência de tendência é estabelecida com o valor de APC 

igual a 0, ou não significante (hipótese nula, APC = 0, taxas 

sem tendência definida), sendo caracterizada como estável. 

A análise iniciou com o número mínimo de zero joinpoints 

(linha reta) e foi testado no sentido de avaliar se um 

ou mais joinpoints eram significativos e se deveriam 

ser adicionados ao modelo. Cada joinpoint indica uma 

alteração na inclinação da reta. 

Foram confeccionados mapas temáticos utilizando 

o programa Qgis versão 3.26.3, de três anos da série 

história (2010, 2016 e 2021). A escolha desses anos se 

deu como forma de visualizar os parâmetros da doença 

no início da série histórica, no meio e no final.

  Resultados

Tendência temporal da taxa de detecção geral 

no Brasil, 2010-2021

O Brasil diagnosticou um total de 337.935 casos novos 

de hanseníase, entre os anos de 2010 a 2021. A taxa de 

detecção de casos novos de hanseníase no Brasil foi 

reduzida de 17,9 casos por 100 mil habitantes em 2010 

para 8,6 casos por 100 mil habitantes em 2021, com 

mudança do parâmetro de alta para média endemicidade. 

A tendência do período foi decrescente com APC de -5,4 

(IC95%: -7,2; -3,8) (Figura 1).

Figura 1  Tendência da taxa de detecção de casos novos de hanseníase, Brasil, 2010-2021

Fonte: Sinan/SVS/MS, 2023.
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Caracterização da taxa de detecção geral por 

unidade da Federação do Brasil, 2010, 2016 

e 2021

A maioria das UF apresentaram alterações nos parâmetros 

das taxas de detecção de casos novos. Goiás, Pará e 

Rondônia saíram de um parâmetro hiperendêmico em 2010 

para um muito alto em 2016, e alto em 2021. Maranhão 

e Piauí saíram do hiperendêmico em 2010 para muito 

alto em 2021. Acre, Pernambuco e Ceará saíram de 

muito alto em 2010 para alto em 2016 e 2021. Roraima, 

Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Amapá saíram de um 

parâmetro muito alto, para alto em 2016 e médio em 2021. 

Alagoas, Amazonas, Paraíba e Rio de Janeiro saíram de um 

parâmetro alto para médio em 2021. Santa Catarina saiu 

de um parâmetro médio em 2016, para baixo em 2021. 

As UF que não apresentaram mudanças nos parâmetros 

de endemicidade nos três anos observados foram: Mato 

Grosso (hiperendêmico), Tocantins (hiperendêmico), Bahia 

(alto), Sergipe (alto), Paraná (médio), Rio Grande do Norte 

(médio), Minas Gerais (médio), Distrito Federal (médio), 

São Paulo (médio) e Rio Grande do Sul (baixo) (Figura 2).

Figura 2  Taxa de detecção de casos novos de hanseníase, por 100 mil habitantes, por unidade da Federação do Brasil, 2010, 

2016 e 2021

Fonte: Sinan/SVS/MS, 2023.
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Tendência temporal da taxa de detecção geral 

por unidade da Federação do Brasil, 2010-2021

Na Tabela 1 são apresentadas as tendências temporais da 

taxa de detecção geral de casos novos de hanseníase por 

UF. Observa-se que a série temporal foi decrescente em 

21 UF, e, nas demais, a série temporal apresentou dois ou 

mais períodos com alterações na tendência. Tocantins, 

Paraíba e Mato Grosso apresentaram um período crescente, 

seguido de um decrescente. A maior queda da variação 

percentual anual foi observada no período de 2019 a 2021, 

no Amapá (APC: -44,9; IC95%: -51,5; -39,3).

Tabela 1	 Tendência temporal da taxa de detecção geral de casos novos de hanseníase por 100.000 habitantes, segundo 

unidade da Federação de residência, Brasil, 2010-2021

  Região/UF Período APC IC95% Tendência

Norte

Rondônia 2010-2021 -8,3* -11,3; -5,7 Decrescente

Acre
2010-2013

2013-2021

-19,6*

-5,7

-29,6; -11,4

-8,6; 3,2

Decrescente

Estacionária

Amazonas 2010-2021 -8,4* -10,8; -6,4 Decrescente

Roraima 2010-2021 -9,0* -14,9; -3,7 Decrescente

Pará 2010-2021 -7,9* -10,7; -5,4 Decrescente

Amapá

2010-2012

2012-2016

2016-2019

2019-2021

-0,3

-14,4*

5,7

-44,9*

-7,1; 7,6

-19,6; -12,3

-0,3; 11,1

-51,5; -39,3

Estacionária

Decrescente

Estacionária

Decrescente

Tocantins
2010-2019

2019-2021

4,4*

-32,4*

1,3; 11,7

-50,8; -9,9

Crescente

Decrescente

Nordeste

Maranhão
2010-2019

2019-2021

-3,5*

-24,4*

-4,7; -1,7

-33,3; -13,8

Decrescente

Decrescente

Piauí 2010-2021 -5,3* -8,4; -2,4 Decrescente

Ceará 2010-2021 -5,4* -7,5; -3,6 Decrescente

Rio Grande do Norte 2010-2021 -4,1* -6,9; -1,5 Decrescente

Paraíba

2010-2012

2012-2016

2016-2019

2019-2021

5,2

-13,2*

10,4*

-22,7*

-4,1; 18,3

-20,5; -10,1

2,6; 18,2

-33,1; -12,0

Estacionário

Decrescente

Crescente

Decrescente

Pernambuco 2010-2021 -4,3* -6,8; -1,9 Decrescente

Alagoas 2010-2021 -4,9* -7,2; -2,7 Decrescente

Sergipe 2010-2021 -5,4* -8,1; -2,8 Decrescente

Bahia 2010-2021 -5,0* -7,9; -2,3 Decrescente

Sudeste

Minas Gerais 2010-2021 -5,9* -7,2; -4,7 Decrescente

Espirito Santo 2010-2021 -11,1* -13,2; -9,3 Decrescente

Rio de Janeiro 2010-2021 -9,4* -11,7; -7,5 Decrescente

São Paulo 2010-2021 -6,0* -7,0; -5,1 Decrescente

Sul

Paraná 2010-2021 -9,3* -11,1; -7,8 Decrescente

Santa Catarina 2010-2021 -6,9* -10,3; -3,9 Decrescente

Rio Grande do Sul 2010-2021 -5,9* -9,0; -3,1 Decrescente

Centro-Oeste

Mato Grosso do Sul
2010-2014

2014-2021

5,4

-18,1*

-6,7; 42,2

-40,5; -13,0

Estacionária

Decrescente

Mato Grosso
2010-2019

2019-2021

5,8*

-32,8*

3,3; 10,2

-46,2; -14,9

Crescente

Decrescente

Goiás 2010-2021 -9,1* -11,0; -7,5 Decrescente

Distrito Federal 2010-2021 -3,4* -6,5; -0,3 Decrescente

APC: annual percent chance; IC95%: intervalo de confiança de 95%; * resultados com significância estatística.

Fonte: Sinan/SVS/MS, 2023.
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Tendência temporal da taxa de detecção de 

casos novos de hanseníase em menores de 

15 anos no Brasil, 2010-2021

Durante os anos de 2010 a 2021, foi observado um total 

de 22.323 casos novos de hanseníase em menores de 15 

anos. A taxa de detecção de casos novos de hanseníase 

em menores de 15 anos no Brasil saiu de 5,1 casos por 100 

mil habitantes em 2010 (parâmetro muito alto) para 1,7 

caso por 100 mil habitantes em 2021 (parâmetro médio). 

A tendência da taxa de detecção de casos novos de 

hanseníase em menores de 15 anos no Brasil apresentou 

um ponto de inflexão, com dois períodos de tendência 

decrescente significativa: 2010 a 2019, com APC de -4,6 

(IC95%: -6,8; -0,5), e 2019 a 2021, com APC de -34,2 (IC95%: 

-50,7; -15,0) (Figura 3).

Figura 3  Tendência da taxa de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos, Brasil, 2010-2021

Fonte: Sinan/SVS/MS, 2023.

Caracterização da taxa de detecção de casos 

novos de hanseníase em menores de 15 anos 

nas unidades da Federação do Brasil, 2010, 

2016 e 2021

A taxa de detecção de casos novos de hanseníase em 

menores de 15 anos, apresentou uma variação nos 

parâmetros de endemicidade na maioria das UF. Maranhão 

e Tocantins saíram de um parâmetro hiperendêmico 

em 2010 e 2016 para muito alto em 2021. Acre, Pará, 

Pernambuco, Piauí e Rondônia saíram de um parâmetro 

hiperendêmico em 2010, para alto em 2021. O Espírito Santo 

teve a maior mudança no parâmetro de endemicidade, 

saindo de hiperendêmico em 2010, para médio em 2021. 

Amapá saiu de muito alto em 2010, para médio em 2016 

e baixo em 2021. Bahia, Ceará e Goiás saíram de muito 

alto para médio em 2021. Roraima apresentou parâmetro 

muito alto em 2010 e 2016 e, em 2021, não apresentou 

casos em menores de 15 anos. Alagoas, Paraíba, Rio de 

Janeiro e Sergipe saíram de um parâmetro alto para 

médio em 2021. Mato Grosso do Sul saiu de alto em 2010 

e 2016 para baixo em 2021. Distrito Federal, Paraná e São 

Paulo apresentaram endemicidade média em 2010 e 

finalizaram 2021 com baixa endemicidade. Rio Grande do 

Sul apresentou parâmetro baixo em 2010 e 2016 e não 

registrou casos em 2021. As UF que não apresentaram 

mudanças nos parâmetros das taxas de detecção durante 

o período foram: Mato Grosso (hiperendêmico), Amazonas 

(alto), Minas Gerais (médio), Rio Grande do Norte (médio), 

Santa Catarina (baixo) (Figura 4).
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Tendência temporal da taxa de detecção de 

casos novos de hanseníase em menores de 

15 anos nas unidades da Federação do Brasil, 

2010-2021

Na tabela 2 são apresentadas as tendências temporais 

da taxa de detecção de casos novos de hanseníase 

em menores de 15 anos por UF. A série temporal foi 

decrescente em 13 UF e, em outras seis, como Roraima, 

Figura 4  Taxa de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos, por 100 mil habitantes, por unidade da 

Federação do Brasil, 2010, 2016 e 2021

Fonte: Sinan/SVS/MS, 2023.

Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul e Distrito Federal, apresentaram tendência 

estacionária. Nas demais, a série temporal apresentou dois 

ou mais períodos com alterações da tendência. Tocantins 

e Mato Grosso do Sul apresentaram tendência crescente, 

seguida de uma tendência decrescente. A maior queda 

da variação percentual anual foi observada no período de 

2019 a 2021, em Sergipe (APC: -57,1; IC95%: -70,1; -28,0).
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Tabela 2	 Tendência temporal da taxa de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos por 100.000 

habitantes, segundo unidade da Federação de residência, Brasil, 2010-2021

Região/UF Período APC IC95% Tendência

Norte

Rondônia 2010-2021 -10,4* -15,5; -5,2 Decrescente

Acre 2010-2021 -11,4* -17,8; -5,2 Decrescente

Amazonas 2010-2021 -6,9* -12,5; -1,0 Decrescente

Roraima 2010-2021 -5,4 -18,0; 7,9 Estacionária

Pará
2010-2014

2014-2021

2,1

-14,5*

-5,7; 20,0

-25,6; -10,4

Estacionária

Decrescente

Amapá 2010-2021 -11,7* -16,3; -7,2 Decrescente

Tocantins
2010-2019

2019-2021

3,9*

-47,5*

1,0; 7,5

-58,1; -28,6

Crescente

Decrescente

Nordeste

Maranhão
2010-2018

2018-2021

-0,9

-23,2*

-2,7; 1,4

-34,2; -15,2

Estacionária

Decrescente

Piauí 2010-2021 -6,7* -11,0; -2,4 Decrescente

Ceará
2010-2014

2014-2021

5,3

-16,1*

-1,2; 17,0

-21,2; -12,6

Estacionária

Decrescente

Rio Grande do Norte 2010-2021 -6,5 -17,4; 5,3 Estacionária

Paraíba 2010-2021 -7,1* -10,5; -3,7 Decrescente

Pernambuco 2010-2021 -7,9* -12,6; -3,1 Decrescente

Alagoas
2010-2018

2018-2021

2,0

-26,8*

-1,1; 6,4

-45,7; -15,1

Estacionária

Decrescente

Sergipe
2010-2019

2019-2021

-2,1

-57,1*

-5,4; 2,8

-70,1; -28,0

Estacionária

Decrescente

Bahia 2010-2021 -6,9* -12,1; -1,7 Decrescente

Sudeste

Minas Gerais 2010-2021 -1,3 -4,6; 2,1 Estacionária

Espirito Santo 2010-2021 -14,6* -19,0; -10,5 Decrescente

Rio de Janeiro 2010-2021 -12,7* -14,6; -10,8 Decrescente

São Paulo 2010-2021 -6,6* -10,1; -3,2 Decrescente

Sul

Paraná 2010-2021 -10,2* -17,0; -3,4 Decrescente

Santa Catarina 2010-2021 -2,9 -12,7; 7,7 Estacionária

Rio Grande do Sul 2010-2021 7,4 -3,7; 20,4 Estacionária

Centro-Oeste

Mato Grosso do Sul
2010-2014

2014-2021

23,3*

-28,5*

2,4; 87,7

-46,7; -19,3

Crescente

Decrescente

Mato Grosso
2010-2019

2019-2021

1,9

-34,9*

-0,8; 6,2

-45,6; -14,3

Estacionária

Decrescente

Goiás 2010-2021 -12,0* -16,2; -7,9 Decrescente

Distrito Federal 2010-2021 -5,5 -19,3; 10,1 Estacionária

APC: annual percent chance; IC95%: intervalo de confiança de 95%; *resultados com significância estatística.

Fonte: Sinan/SVSA/MS, 2023.
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  Discussão

As taxas de detecção de casos novos de hanseníase na 

população geral e em pessoas com menos de 15 anos de 

idade apresentaram redução ao longo do período. Essa 

tendência decrescente significativa foi observada em 

âmbito nacional e na maioria das UF e sugere redução 

na força da morbidade e magnitude da endemia. 

Apesar da tendência decrescente da taxa de detecção de 

casos novos na população geral e consequente redução 

nos parâmetros de endemicidade, algumas UF ainda 

apresentam parâmetros de endemicidade hiperendêmico, 

muito alto ou alto. Essa situação evidencia cenários 

de vulnerabilidade no controle da doença, e reforça a 

necessidade de intervenções nessas áreas para interrupção 

da cadeia de transmissão.9 O mesmo foi observado em 

menores de 15 anos, com presença de hiperendemicidade 

em algumas UF, o que demonstra a permanência de fontes 

de transmissão e dificuldade na eliminação da doença, 

como problema de saúde pública.10 

As UF que apresentaram períodos de tendência estacionária, 

que significa uma constância dessa variação percentual 

anual, reforçam a necessidade de maior planejamento nas 

ações de controle da doença, sobretudo para os casos em 

menores de 15 anos de idade, que indicam a manutenção 

da cadeia de transmissão da doença.7

A pandemia gerada pela covid-19 surgiu em 2019 e 

impactou negativamente os programas de hanseníase na 

maioria dos países. O número de países que reportaram 

casos de hanseníase para a OMS decresceu de 166 países 

em 2019, para 127 em 2020 e para 143 em 2021, com 

uma redução de 37% na detecção de casos novos no 

mundo em 2020, em relação a 2019. 4 Estudos recentes 

observaram que a pandemia de covid-19 dificultou 

o atendimento e o tratamento da pessoa acometida 

pela hanseníase, e, consequentemente, contribuiu para 

o subdiagnóstico e piores prognósticos das pessoas 

acometidas pela doença.11,12

Esse decréscimo na detecção de casos novos foi 

observado globalmente. No período de 2011 a 2021, a 

OMS registrou uma redução de 42,0% em casos novos 

na população geral, e de 62,0% em casos novos em 

menores de 15 anos no mundo.4 Esse resultado pode 

ser atribuído ao desenvolvimento socioeconômico de 

alguns países,13,14 assim como ao compromisso da OMS, 

materializado em estratégias e ações voltadas para 

combater a doença. Além disso, também há influência 

de fatores operacionais, como o impacto da pandemia 

gerada pela covid-19 na detecção de casos.7,15

Nos últimos 40 anos, as mudanças econômicas, políticas, 

demográficas e sociais no Brasil tiveram um impacto nos 

determinantes sociais da saúde dos brasileiros.16 Nesse 

período, houve expansão de programas e atividades nas 

áreas de educação, saúde, emprego, moradia, previdência 

e desenvolvimento social. 17 Dados do último boletim 

epidemiológico de hanseníase no Brasil demonstram uma 

redução de 50,0% na taxa de detecção geral e 64,0% na 

taxa de detecção em menores de 15 anos no período de 

2012 a 2021. 8 Outros estudos também observaram essa 

tendência decrescente na taxa de detecção de casos 

novos e em menores de 15 anos em algumas UF. 18, 19, 20, 21 

A pobreza é um determinante da hanseníase.22 Indivíduos 

residentes nas regiões de maior pobreza do país (Centro- 

-Oeste, Norte e Nordeste) apresentaram risco 5 a 8 vezes 

maior de hanseníase do que nas demais regiões do Brasil. 

23 A escassez de alimentos, o analfabetismo e a baixa 

renda são aspectos específicos da pobreza associados à 

hanseníase. Um estudo realizado no período de 2004 a 2011 

observou uma redução significativa da taxa de detecção 

de casos novos de hanseníase após a implantação do 

programa bolsa família, que consiste na transferência de 

auxílio financeiro e impacta quanto a aspectos específicos 

da hanseníase em relação a pobreza.24 

A melhoria na assistência à saúde é essencial para o 

controle das doenças infecciosas relacionadas à pobreza 

e, em particular, da hanseníase. A implementação do 

Programa Saúde da Família, bem como o aumento da 

cobertura da atenção primária, possibilitou a detecção 

mais precoce de casos novos e contribuiu para uma 

detecção aumentada de casos que antes permaneciam 

sem diagnóstico como prevalência oculta.25

A Estratégia Global de Hanseníase 2021 a 2030 traz em 

um dos seus pilares ampliar as atividades de prevenção 

da doença integradas com a detecção ativa de casos. 

Portanto a recomendação do exame dos contatos é uma 

atividade fundamental para que os países alcancem a 

meta de transmissão zero.7 

É importante destacar que a interpretação dos resultados 

deve levar em consideração possíveis limitações 

decorrentes da utilização de dados secundários, por 

possível inconsistência em relação à quantidade e à 

qualidade de suas informações.

Conclui-se que, apesar da tendência decrescente da 

taxa de detecção geral e em menores de 15 anos de 

hanseníase no Brasil, algumas UF ainda apresentam 

parâmetros hiperendêmico, muito alto ou alto. Nesse 

contexto, para o processo de diminuição consistente da 
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transmissão da hanseníase, é essencial que as ações 

sejam intensificadas para reduzir a carga da doença, 

principalmente em regiões hiperendêmicas, por meio de 

capacitações para o diagnóstico precoce, tratamento e 

investigações epidemiológicas dos contatos.
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